MOÇÃO Nº 50, DE 2015

Um recente estudo da Superintendência de Seguros Privados apontou crescimento do roubo de veículos no Brasil, na Grande São Paulo o crescimento foi de 16,5%. Como se vê a segurança pública está longe de ser eficaz, por isso o cidadão brasileiro, principalmente o paulista, se vê obrigado a contratar uma seguradora quando efetua a compra de um automóvel, pois o cidadão busca outra forma de prevenção e, para evitar maiores prejuízos, a contratação do seguro torna-se indispensável.

Diante dessa situação, as operadoras de seguro, cientes da importância do serviço que prestam, acabam por tornar ainda mais dispendiosa a contratação do seguro de automóvel quando o segurado já foi vítima de roubo.

É inadmissível que o segurado que tenha sido vítima de roubo, situação extremamente traumática para o cidadão, se depare também com preços absurdos e exorbitantes na cotação ou renovação de um novo seguro. Além disso, mesmo na posição de vítima, o segurado precisa responder a vários questionamentos constrangedores, porém, necessários. O questionário serve para constatar que o proprietário do automóvel não teve envolvimento com o ocorrido, mas, também, para incluir em seu histórico o roubo do veículo. A partir daí o segurado terá que conviver com o fato de que as informações contidas em seu histórico aumentarão os valores do seguro em uma futura renovação do serviço - valor da apólice chega a sofrer reajuste de mais de 30% da apólice anterior.

Para a seguradora, ainda que o segurado prove ser vítima, ele ainda carregará o ônus de ser um cliente em potencial a ser roubado, sendo assim, o valor da apólice fica mais caro e a diferença de preços entre operadoras pode chegar até 100% entre uma e outra.

O cidadão precisa deixar de ser penalizado pela ineficiência do Estado que não consegue cumprir de maneira eficaz o que prevê como direito em sua Constituição Federal. Se não é possível implantar um bom plano de segurança pública, então, que a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, cumpra o seu papel fiscalizador e aplique as punições cabíveis, inibindo essa prática abusiva entre as seguradoras de veículos.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine ao Ministério da Fazenda através da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a adoção de providências que impeçam as seguradoras de automóveis a praticarem preços exorbitantes ao comercializarem as apólices de seguros.
Sala das Sessões, em 24/6/2015.
a) Gilmaci Santos


